
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.033 - SP (2012/0128718-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ELIAS CESAR KESROUANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES. ART. 133-A DO CP. REEXAME DE MATERIAL FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– A pretendida desconstituição do entendimento firmado no v. 
acórdão a quo demandaria necessariamente o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, por incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 05 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.033 - SP (2012/0128718-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ELIAS CESAR KESROUANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial pela impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório.

Alega o agravante que é possível a revalorização da prova, haja vista que esta 

não se confunde com o reexame de provas. Afirma que "em nenhum momento ficou 

demonstrado nos autos que o agravante agiu com dolo [...] não havendo que se falar em 

reexame de provas, mas na correta aplicação da provas existentes nos autos" (fl. 777). 

Requer a reconsideração da decisão agravada. 

É o relatório.

 

Documento: 1206410 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.033 - SP (2012/0128718-1)
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

Inafastável a incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. É que o 

acolhimento da pretensão recursal, no sentido de reconhecer que o agravante não agiu com 

dolo, bem como não houve prejuízo à Caixa Econômica Federal, demandaria 

necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso 

especial. 

Nesse sentido, seguem os seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Tribunal de origem, com apoio nas provas dos autos, 
afirmou que restaram comprovadas autoria e materialidade aptas a 
ensejar o juízo condenatório. Alterar esse entendimento implicaria 
adentrar no universo fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula 
7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
93.459/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira  – 
Desembargadora convocada do TJ/PE, DJe de 17.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. COMPENSAÇÃO DE CULPAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. VERBETE 
SUMULAR N.º 7 DESTA CORTE SUPERIOR.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, concluiu pela existência de elementos suficientes que 
comprovam a autoria e materialidade delitiva, afirmando que o Agravante 
teria agido de forma imprudente e negligente. Nesse contexto, o 
acolhimento da pretendida absolvição demandaria um inevitável reexame 
das provas produzidas, o que encontra óbice no enunciado n.º 7 da 
Súmula desta Corte.

2. O direito penal não contempla a compensação de culpas.
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3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.270.983/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 18.5.2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0128718-1 AREsp 194.033 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200361080070269  70263420034036108

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ELIAS CESAR KESROUANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ELIAS CESAR KESROUANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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